
Atividade Legislativa

Projeto de Lei do Senado n° 373, de 2016

Autoria: Senador Aécio Neves (PSDB/MG)

Iniciativa:

Ementa:

 Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, (Estatuto da Criança e do Adolescente), para estabelecer prazo máximo
para a conclusão do processo de adoção e para determinar às Corregedorias-Gerais dos Tribunais de Justiça que
fiscalizem o tempo de tramitação dos processos de adoção e de destituição do poder familiar, e que denunciem ao
Conselho Nacional de Justiça os magistrados que, de forma injustificável, tiverem sob sua condução ações desse tipo
tramitando há mais de trezentos e sessenta dias sem prolação de sentença.

Explicação da Ementa:

Define que o prazo máximo para conclusão do processo de adoção será de 360 dias, salvo se
houver necessidade de prorrogação do estágio de convivência, a ser estabelecida por meio de
decisão judicial fundamentada; determina que as Corregedorias-Gerais dos Tribunais de Justiça
estão incumbidas de fiscalizar o tempo de tramitação dos processos de adoção e de destituição
do poder familiar, devendo encaminhar ao Conselho Nacional de Justiça, o nome dos
magistrados que, de forma injustificável, tiverem sob sua condução ações desse tipo
tramitando há mais de 12 meses sem prolação de sentença.

Assunto:

Data de Leitura:

Política Social  - Proteção Social

06/10/2016

Tramitação encerrada

Arquivada ao final da Legislatura (art.Decisão: -Último local:

Ao arquivoDestino: Último estado: 21/12/2018 - ARQUIVADA AO FINAL
DA LEGISLATURA

Relatoria:

CCJ - (Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania)

Relator(es):

Senadora Simone Tebet (encerrado em 08/06/2017 -
Redistribuição)

Despacho:

06/10/2016 (Despacho Inicial)

null

Análise - Tramitação sucessiva

(SF-CCJ) Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

TRAMITAÇÃO

21/12/2018 PLEN - Plenário do Senado Federal

ARQUIVADA AO FINAL DA LEGISLATURASituação:

A proposição é arquivada ao final da legislatura, nos termos do caput do art. 332  do Regimento Interno.Ação:

21/12/2018 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Encaminhada à SGM para providências relativas ao final de legislatura.Ação:
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TRAMITAÇÃO

08/06/2017 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

AGUARDANDO DESIGNAÇÃO DO RELATORSituação:

Devolvido pela Senadora Simone Tebet.

Matéria aguardando distribuição.

Ação:

22/11/2016 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

MATÉRIA COM A RELATORIASituação:

O Presidente da Comissão, Senador José Maranhão, designa Relatora da matéria a Senadora Simone Tebet.Ação:

18/10/2016 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

AGUARDANDO DESIGNAÇÃO DO RELATORSituação:

Não foram oferecidas emendas no prazo regimental.
Matéria aguardando distribuição.

Ação:

10/10/2016 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Prazo para apresentação de emendas:
Primeiro dia: 10/10/2016.
Último dia: 17/10/2016.

Ação:

06/10/2016 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Recebido às 19h05min. Matéria sobre a Mesa desta Comissão aguardando abertura do prazo para apresentação de emendas e
posterior distribuição.

Ação:

06/10/2016 SF-SEPRTL - Serviço de Protocolo Legislativo

Este processo contém 4 (quatro) folhas numeradas e rubricadas.Ação:

06/10/2016 PLEN - Plenário do Senado Federal

AGUARDANDO RECEBIMENTO DE EMENDASSituação:

Encaminhado à publicação.
À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa, onde poderá receber emendas pelo prazo de cinco dias
úteis, após sua publicação e distribuição em avulsos.

Ação:

Publicado no DSF Páginas 124-129
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DOCUMENTOS

Texto inicial - PLS 373/2016

06/10/2016Data:

Senador Aécio Neves (PSDB/MG)Autor:

nullLocal:

 Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, (Estatuto da Criança e do Adolescente), para estabelecer prazo máximo para a
conclusão do processo de adoção e para determinar às Corregedorias-Gerais dos Tribunais de Justiça que fiscalizem o tempo de
tramitação dos processos de adoção e de destituição do poder familiar, e que denunciem ao Conselho Nacional de Justiça os
magistrados que, de forma injustificável, tiverem sob sua condução ações desse tipo tramitando há mais de trezentos e sessenta
dias sem prolação de sentença.

Descrição/Ementa:

Avulso inicial da matéria

06/10/2016Data:

-Autor:

Plenário do Senado FederalLocal:

Encaminhado à publicação.
À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa, onde poderá receber emendas pelo prazo de cinco dias
úteis, após sua publicação e distribuição em avulsos.

Ação Legislativa:

Avulso da MatériaDescrição/Ementa:

Requerimento

12/04/2018Data:

Senador José Medeiros (PODEMOS/MT)Autor:

Plenário do Senado FederalLocal:

Audiência da CDH para o PLS 373/2016. *** O requerimento deixa de ser lido em virtude do término da legislatura e será
arquivado.

Descrição/Ementa:
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